
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 666.850 - PR (2015/0041516-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT 

AGRAVADO  : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANTT. NÃO SIGNATÁRIA DO 
CONTRATO DE CONCESSÃO. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 
NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
1. Está pacificada nesta Corte a orientação de que, nos termos dos arts. 
94 e 100 do CPC, a cláusula de eleição de foro não prevalece quando 
uma das partes demandadas não foi signatária do pacto. Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 09 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0041516-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 666.850 / PR

Números Origem:  50041366420144047000  50189572420144040000  50568218220134047000  
PR-50041366420144047000  PR-50568218220134047000

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 666.850 - PR (2015/0041516-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT 

AGRAVADO  : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto pela Agência 

Nacional de Transportes Terrestres – ANTT contra decisão, publicada na vigência do 

CPC de 1973, que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe 

provimento.

Aduz a parte insurgente, às e-STJ, fls. 213/221, que não subsiste o óbice 

imposto pela Súmula 83 do STJ, uma vez que, no AREsp 514.402/PR, Relator o Min. 

Humberto Martins, a matéria teria sido decidida de forma diversa, privilegiando o foro 

de eleição.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 5 do STJ, pois a existência da 

cláusula de eleição de foro é incontroversa.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 666.850 - PR (2015/0041516-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida.

Com efeito, o Tribunal de origem concluiu ser inviável a incidência da 

cláusula de eleição de foro, porquanto a demanda não foi proposta contra a autoridade 

concedente e não objetivou dirimir controvérsias quanto à execução do contrato de 

concessão (e-STJ, fl. 35).

Não há como acolher a tese defendida, pois pacificada nesta Corte a 

orientação de que, nos termos dos arts. 94 e 100 do CPC/73, a cláusula de eleição de 

foro não prevalece quando uma das partes demandadas não foi signatária do pacto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. CLÁUSULA DE 
ELEIÇÃO DE FORO. ALEGADA OFENSA AO ART.  535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE CONTRATO. SÚMULA 5/STJ. PARTE 
DEMANDADA QUE NÃO PARTICIPOU DO PACTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Considerando a fundamentação adotada na origem, alterar o 
entendimento do Tribunal a quo, para acolher as alegações da agravante, 
no sentido da aplicabilidade da cláusula contratual de eleição de foro, 
ensejaria, inevitavelmente, a interpretação das cláusulas do contrato, 
procedimento vedado, pela Súmula 5 desta Corte. Precedentes do STJ 
(AgRg no AREsp 725.885/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 24/9/2015).
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "a cláusula de eleição de foro  não 
prevalece quando uma das partes demandadas não participou do  pacto, 
aplicando-se a regra contida no artigo 94, § 4º, do CPC" (STJ,  AgRg no 
Ag 1.133.872/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, DJe de 09/09/2010).
IV. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, incide o enunciado da Súmula 83 do STJ.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.472.494/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 17/3/2016).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. EXCEÇÃO 
DE INCOMPETÊNCIA. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. PRECEDENTES.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, uma vez que o 
acórdão recorrido afastou expressamente a cláusula de eleição de foro.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, aquele que não é parte na 
celebração contratual, não pode invocar cláusula de pacto do qual não 
figura como signatário, por decorrência da exegese dos arts. 94 e 100 do 
Código de Processo Civil. Dispor de maneira diversa demandaria a 
interpretação das cláusulas do contrato de concessão, providência 
obstada, em sede de recurso especial, pela Súmula 5/STJ. Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no AREsp 725.885/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/9/2015)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA. CONTRATO NÃO ASSINADO PELAS PARTES, 
CUJA VALIDADE É OBJETO DE ANÁLISE NOS AUTOS DA AÇÃO 
PRINCIPAL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. INAPLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA REGRA GERAL CONTIDA NO ART. 94 E 100, IV, "A", 
DO CPC. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1.491.040/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 10/3/2015)

Desse modo, o posicionamento adotado pela instância ordinária está em 

consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, incidindo à espécie o 

disposto na Súmula 83/STJ.

Ademais, a fim de impugnar referido verbete sumular, incumbiria à parte 

interessada apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 

decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles, de forma a demonstrar 

que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, o que não ocorreu na 

espécie.

Todavia, o julgado apontado pela parte ora agravante é anterior aos 

precedentes invocados na decisão ora agravada e às recentes decisões monocráticas 

que foram solucionadas no mesmo sentido ora defendido: AREsp 821.107/PR, Rel. 
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Ministra Assusete Magalhães, DJe 16/3/2016; REsp 1.576.434/PR, Rel. Ministro 

Humberto Martins, DJe 25/2/2016; AREsp 722.443/PR, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, DJe 3/11/2015; REsp 1.472.494/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

DJe 5/10/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0041516-9 AREsp 666.850 / PR

Números Origem:  50041366420144047000  50189572420144040000  50568218220134047000  
PR-50041366420144047000  PR-50568218220134047000

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 09/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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